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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE ALVARÁ JUDICIAL. PARTILHA 
DE BENS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS 
N. 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 
13/STJ. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E ATO ATENTATÓRIO À JUSTIÇA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282 e 356/STF, não sendo caso de prequestionamento implícito.
1.1. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de prequestionamento 
impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na alínea c do permissivo 
constitucional.
1.2. Outrossim, observa-se a impossibilidade de o Superior Tribunal de Justiça conhecer da 
divergência interpretativa suscitada pelo recorrente com base em julgado do próprio Tribunal de 
Justiça do Acre, haja vista que tal análise encontra óbice na Súmula n. 13 desta Corte: "A 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial."
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem – quanto ao cabimento da 
aplicação da multa por litigância de má-fé e ato atentatório à justiça – demandaria 
necessariamente novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste 
Tribunal, não sendo caso de revaloração jurídica.
2.1. Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso 
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 

Documento eletrônico VDA42037940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/06/2024 16:28:11
Código de Controle do Documento: 55bf96fa-9714-4555-8970-dd9563fd1f77



em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre- 
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE ALVARÁ JUDICIAL. PARTILHA 
DE BENS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS 
N. 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 
13/STJ. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E ATO ATENTATÓRIO À JUSTIÇA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282 e 356/STF, não sendo caso de prequestionamento implícito.
1.1. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de prequestionamento 
impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na alínea c do permissivo 
constitucional.
1.2. Outrossim, observa-se a impossibilidade de o Superior Tribunal de Justiça conhecer da 
divergência interpretativa suscitada pelo recorrente com base em julgado do próprio Tribunal de 
Justiça do Acre, haja vista que tal análise encontra óbice na Súmula n. 13 desta Corte: "A 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial."
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem – quanto ao cabimento da 
aplicação da multa por litigância de má-fé e ato atentatório à justiça – demandaria 
necessariamente novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste 
Tribunal, não sendo caso de revaloração jurídica.
2.1. Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso 
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
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em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre- 
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Jimmy Barbosa Levy contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 521):

 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE ALVARÁ JUDICIAL. PARTILHA DE 
BENS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU 
TESE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ- 
FÉ E ATO ATENTATÓRIO À JUSTIÇA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
 

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, aduz pela não incidência das Súmulas 282 e 356/STF, porquanto 
teria havido o debate sobre a falta de advertência para a aplicação da punição, além de 
que o objeto do recurso não se limitou a esse ponto específico, mas que ao manejar o 
recurso cabível teria exercido o direito ao contraditório e ampla defesa, e dentro do 
exercício regular do direito de recorrer, o que também deve ser levado em 
consideração.

Defende ainda a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, isso porque é 
prescindível o revolvimento de fatos e provas, sendo necessário apenas a revaloração 
jurídica dos elementos presentes no decisum, para se concluir que os requisitos para 
aplicação das penalidades não foram atendidos.

Por fim, pugna pelo afastamento da Súmula 13/STJ, na medida em 
apresentou divergência jurisprudencial com acórdão paradigma do Estado do Paraná e 
não com julgado do Tribunal de Justiça do Acre como indicado.

Impugnação apresentada às fls. 547-556 (e-STJ), na qual a parte agravada 
pede a condenação do agravante ao pagamento de multa prevista nos arts. 1.021, § 4º 
e 1.026, § 2º do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pelo agravante, conforme 
asseverado na decisão de fls. 521-528 (e-STJ), no que se refere à ausência de prévia 
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advertência para aplicação da punição por ato atentatório à dignidade da justiça, 
constata-se que a questão não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, estando 
ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 
282 e 356/STF.

Ademais, "esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam expressamente 
discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n. 
2.059.677/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe 
de 30/6/2022).

Veja-se ainda:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PARCELAS DA 
CONDENAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Casa admite o prequestionamento implícito, 
entendido como o debate das teses jurídicas insertas nas normas apontadas 
como violadas, ainda que não haja referência expressa aos dispositivos da 
legislação federal, sendo essa a situação dos autos" (AgInt no REsp 
2.080.316/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023).
[...]
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.491.298/ES, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE EMPREITADA. 
OFENSA A PRINCÍPIO. IMPOSSIBILIDADE. PETIÇÃO INICIAL E 
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS. TEMA NÃO DEBATIDO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 211 
DO STJ. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. NÃO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 5 DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento de ser incabível a interposição de recurso 
especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que não se 
enquadram no conceito de lei federal.
2. As matérias pertinentes ao art. 320 do NCPC não foram objeto de debate 
prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de embargos de 
declaração. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da 
Súmula n.º 211 do STJ.
3. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por 
violados, desde que os temas correspondentes tenham sido expressamente 
discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
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4. No caso, a partir da interpretação das cláusulas do contrato, bem como da 
análise dos elementos fáticos da causa, o Tribunal estadual reconheceu a 
responsabilidade da agravante e o não cumprimento do contrato. A 
pretensão de rever esse entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 
7 do STJ.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.403.043/GO, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
6/3/2024 - sem grifo no original)
 

Impende registrar que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a falta 
de prequestionamento impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na 
alínea c do permissivo constitucional.

Ainda em relação ao tema observa-se a impossibilidade de este Superior 
Tribunal conhecer da divergência interpretativa apontada pelo recorrente com base em 
julgado do próprio Tribunal de Justiça do Acre, haja vista que tal análise encontra óbice 
na Súmula n. 13 desta Corte, in verbis: "A divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não enseja recurso especial".

No mais, também ficou asseverado na decisão agravada que, na hipótese 
ora em análise, o Tribunal de origem manteve as penalidades de litigância de má-fé e 
de ato atentatório a dignidade da justiça ao concluir estarem presentes os requisitos 
exigidos para a aplicação das multas, pelos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 428-430 
- sem grifo no original):

 
Da multa por litigância de má-fé
Em relação ao pedido de afastamento da multa por litigância de má-fé e por 
ato atentatório a dignidade da justiça, vale registrar que a decisão atacada, 
após o relatório citado, consignou que:

 
"Posto isso, não conheço dos embargos declaratórios, fls. 83/92, 
ressaltando que, novamente utiliza o embargante o excesso e abuso 
do direito de defesa impondo ao juízo a aplicação da litigância de má-
fé e ato atentatório à dignidade da justiça, conforme previsto nos arts. 
77, incisos II e IV, §2°, 79, 80, incisos I, IV, VI e VII, e 81, todos do 
CPC, em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, a ser 
paga em até 30 (trinta) dias a contar da ciência desta decisão, sob 
pena de inscrição na dívida ativa do Estado, e em indenizar a título de 
perdas e danos o embargado no importe de 9% (nove por cento) sobre 
o valor da causa, como também, arcar com os valores referentes a 
honorários advocatícios." (fls. 105/106)
 

Como se vê o juízo de primeiro grau impôs a aplicação de multa por 
litigância de má-fé, em 9% (nove por cento) sobre o valor da causa, e a arcar 
com os valores referentes a honorários advocatícios, como também por ato 
atentatório à dignidade da justiça, em 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
causa, assim o fazendo com fundamento nos Arts. 77, II e IV, § 2°, 79, 80, I, 
IV, VI e VII, e 81, todos do Código de Processo Civil.
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Sobre a litigância de má-fé e o ato atentatório à dignidade da justiça, dispõe 
o Código de Processo Civil que:

 
"Art. 77. Além de outros previstos neste Código, são deveres das 
partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer 
forma participem do processo:
I - expor os fatos em juízo conforme a verdade;
II - não formular pretensão ou de apresentar defesa quando cientes de 
que são destituídas de fundamento;
III - não produzir provas e não praticar atos inúteis ou desnecessários 
à declaração ou à defesa do direito;
IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza 
provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação;
V - declinar, no primeiro momento que lhes couber falar nos autos, o 
endereço residencial ou profissional onde receberão intimações, 
atualizando essa informação sempre que ocorrer qualquer modificação 
temporária ou definitiva;
VI - não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou direito 
litigioso.
VII - informar e manter atualizados seus dados cadastrais perante os 
órgãos do Poder Judiciário e, no caso do § 6° do art. 246 deste 
Código, da Administração Tributária, para recebimento de citações e 
intimações.
§ 1° Nas hipóteses dos incisos IV e VI, o juiz advertirá qualquer das 
pessoas mencionadas no caput de que sua conduta poderá ser punida 
como ato atentatório à dignidade da justiça.
§ 2° A violação ao disposto nos incisos IV e VI constitui ato atentatório 
à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem prejuízo das sanções 
criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa de 
até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da 
conduta.
(...)
Art. 79. Responde por perdas e danos aquele que litigar de má-fé 
como autor, réu ou interveniente.
Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que:
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato 
incontroverso;
- alterar a verdade dos fatos;
III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;
IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do 
processo;
VI - provocar incidente manifestamente infundado;
VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.
Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de 
má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a uni por cento e inferior 
a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte 
contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários 
advocatícios e com todas as despesas que efetuou."
 

No caso sub examine, como bem reconheceu o douto juiz singular, a 
parte apelante tem criado obstáculos à marcha processual para evitar a 
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efetivação da partilha dos bens objeto do inventário n. 0016395-
46.2012.8.01.0001, destacando a reiteração de requerimentos já 
analisados e preclusos.
Assim sendo, não há dúvidas de que a condenação deve ser mantida, 
inclusive em relação ao pagamento dos valores referentes a honorários 
advocatícios, já que esta obrigação está prevista no Art. 81, do Código 
de Processo Civil.
Por outro lado, entende-se que o percentual da multa por litigância de má-fé, 
fixada em 9% (nove por cento) sobre o valor da causa, deve ser reduzida 
para 3% (três por cento); e da multa por ato atentatório à dignidade da 
justiça, determinada em 20% (vinte por cento), deve ser reduzida para 3% 
(três por cento), considerando que o valor da causa, atualizado, é de mais de 
R$ 7.322.250,00 (sete milhões, trezentos e vinte e dois mil, duzentos e 
cinquenta reais).
Com essas considerações, inadmite-se o recurso em relação ao pedido de 
nulidade da sentença por inadequação da via eleita (pedido de alvará), em 
razão da perda superveniente do interesse recursal e, no mérito, vota-se 
pelo provimento parcial do apelo, desta feita para fixar a multa por litigância 
de má-fé em 3% (três por cento); e a multa por ato atentatório à dignidade da 
justiça, igualmente, em 3% (três por cento), dando-se por prequestionada a 
matéria debatida.
 

Dessa maneira, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ. Isso porque, reverter 
a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, NA ORIGEM. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECONHECIMENTO DE VALOR 
INCONTROVERSO. POSTERIOR MANIFESTAÇÃO EM SENTIDO 
CONTRÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. CONDENAÇÃO POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou demonstrada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada 
um dos argumentos suscitados pela recorrente, adotou fundamentação 
contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia.
2. Se o executado, na impugnação do cumprimento de sentença, reconhece 
parte do valor executado como incontroverso, não pode, em momento 
posterior, reapresentar os cálculos com resultado zero, ante a preclusão 
consumativa ocorrida.
3. O Tribunal de origem condenou a parte às sanções por litigância de má-fé, 
apontando que houve, na espécie, "resistência injustificada ao andamento do 
processo, com seguidas manifestações e interposição de recursos para 
rediscutir matéria preclusa em conduta contraditória à sua própria 
manifestação original". A reforma desse entendimento demandaria o 
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reexame das provas dos autos, providência inviável em sede de recurso 
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.069.929/MG, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
1/12/2023 - sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E DANOS MORAIS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. RELAÇÃO JURÍDICA DEMONSTRADA E 
VÁLIDA. DISPONIBILIZAÇÃO DO PRODUTO DO MÚTUO. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO DE CONSENTIMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO AGRAVO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
(...)
3. A modificação das conclusões a que chegou o Tribunal a quo, quanto à 
existência de litigância de má-fé, demandaria o revolvimento de suporte 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a 
teor da Súmula 7 desta Corte.
4. A incidência do referido óbice impede o conhecimento do recurso 
lastreado na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante 
a inexistência de similitude fática. Precedentes.
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial. 
(AgInt no AREsp 1.867.795/MS, Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 
27/9/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MULTA COERCITIVA. CASO CONCRETO. REDUÇÃO. 
OBRIGAÇÃO ESPECÍFICA. CUMPRIMENTO. CAUSAS IMPEDITIVAS. 
EXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. VALOR MÁXIMO DA 
ASTREINTE. PERÍODO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. MULTA 
POR ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
8. Ao contrário do alegado, não é possível excluir a multa aplicada em 
decorrência de ato atentatório à dignidade da Justiça, ante a inarredável 
necessidade de revolvimento de todo o acervo fático-probatório para se 
chegar à conclusão de que os motivos que levaram à fixação dessa 
penalidade não subsistem, tampouco reduzi-la, por esbarrar a pretensão no 
mesmo óbice sumular.
9. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 632.382/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe 
de 19/10/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
MULTA PROCESSUAL IMPOSTA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
RECURSO ESPECIAL QUESTIONANDO A LEGALIDADE DA MULTA 
APLICADA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
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INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É cabível a multa por litigância de má-fé quando devidamente 
demonstrado, pelas instâncias ordinárias, o uso reiterado de medidas 
judiciais como forma de impor resistência injustificada ao andamento 
processual, conforme demonstrado no caso (CPC/2015, art. 80, IV e VII, e 
CPC/1973, art. 17).
2. Hipótese em que a revisão da conclusão do acórdão recorrido, no que se 
refere à caracterização de litigância de má-fé do recorrente, demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, inviável em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.008.020/SP, 
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 
3/3/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA POR ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA 
JUSTIÇA. AFASTAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem asseverado que o 
reconhecimento da existência de ato atentatório à dignidade da justiça exige 
a apreciação de seus requisitos autorizadores, o que demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, vedado em Recurso 
Especial, em razão do óbice contido na Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 317.460/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 26.8.2013; AgRg no AREsp 382.939/SC, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 27.9.2013; AgInt no AgInt no AREsp 
944.239/SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 9.5.2017; 
AgRg no AREsp 635.800/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira 
Turma, DJe 28.9.2015.
2. A incidência da referida súmula é óbice também para a análise do dissídio 
jurisprudencial, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as 
conclusões díspares ocorreram não em razão de entendimentos diversos, 
mas de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto.
3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.748.725/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de 
22/4/2019)

 

Outrossim, impende esclarecer que segundo orientação jurisprudencial 
desta Corte Superior, não cabe, em recurso especial, a análise de possíveis equívocos 
na valoração da prova, exceto quando ocorrer falha na aplicação das regras referentes 
à instrução probatória, o que não é o caso dos autos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.316.722/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
12/4/2021, DJe 16/4/2021.

Além disso, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da 
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Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea c
 do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO 
DE EFEITO SUSPENSIVO. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Não demonstrada a excepcionalidade, não há que se falar em efeito 
suspensivo do recurso.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere à tese atinente 
à alegação de necessidade de nova avaliação do bem objeto de penhora, 
envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial 
pela Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 2.398.976/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024 - sem grifo no original)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Por fim, relativamente ao pleito da parte agravada de aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, assinala-se que esta Corte Superior tem 
entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da referida sanção, tornando-se imperioso para tal que 
seja nítido o descabimento do recurso, o que, por ora, não se verifica na espécie.

Ademais, não merece cabimento a pretensão da aplicação da multa do art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015, por não se aplicar ao caso dos autos. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO JUNIOR - AC003102
ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO - AC003055
ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO NASCIMENTO - AC003138

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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